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			APRESENTAÇÃO


 


			Esta obra é resultado dos trabalhos apresentados no XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. Nesse XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas, o tema elencado foi Saberes insurgentes: educação e psicologia em perspectiva. O evento aconteceu presencialmente na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás entre os dias 14 e 17 de outubro de 2024, com carga horária de 40 horas, contando com docentes e discentes dos cursos de Pedagogia, Psicologia, Programa de Pós-graduação em Educação, Programa de Pós-graduação em Psicologia, bem como docentes e discentes de instituições de ensino superior do país e exterior, e professores da educação básica.


			O Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação é realizado por esta unidade da Universidade Federal de Goiás desde 1991, com a preocupação de possibilitar a socialização da produção acadêmica e o intercâmbio entre pesquisadores da Educação. Até 2005, o evento teve como grande área do conhecimento a Educação, agregando em 2006 a área de Psicologia, com a criação do curso de Psicologia nessa Faculdade. A partir de então, o evento agrega essas duas áreas do conhecimento, com a proposta de aglutinar o conhecimento científico das áreas de educação e da psicologia, no sentido de reunir a formação de recursos humanos na instituição.


			Até o ano 2000, o evento aconteceu anualmente e se tornou Simpósio de Estudos e Pesquisas, ganhando dimensão regional e nacional, tendo a participação de inscritos ampliada a cada edição. No período pandêmico, o evento foi interrompido e passou a ser realizado bianualmente, com sua última edição, em 2022, acontecendo de forma remota.


			O ato de insurgir diz respeito à condição de fazer emergir, rebelar-se, fazer surgir. Nesse sentido, o evento de 2024 tem como tema a insurgência de saberes das áreas de educação e psicologia, dando vazão ao novo, às revisitações de saberes, assim como à aglutinação desses dois campos do conhecimento que se fundem na Faculdade de Educação. As transformações sociais, que se fazem presentes nos séculos XX e XXI, são sentidas nas Ciências Humanas, fazendo com que o conhecimento precise ser revisitado, questionado e divulgado.


			Neste segundo volume da obra, os textos estão organizados em cinco eixos temáticos, refletindo a diversidade e complexidade das reflexões apresentadas no evento.


			O Eixo 4 – Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo agrupa pesquisas que problematizam a formação inicial e continuada de professores, com destaque para as didáticas críticas, o estágio supervisionado e a inserção das tecnologias digitais na prática pedagógica. Os textos também abordam os desafios da docência frente às violências escolares, ao discurso meritocrático e às pressões avaliativas e experiências com educação infantil, educação de jovens e adultos, relações étnico-raciais, didática crítica, epistemologias freirianas, entre outras. As reflexões apontam caminhos para a construção de uma prática educativa emancipadora, comprometida com a transformação social.


			No Eixo 5 – Fundamentos dos Processos Educativos, encontramos análises teóricas e filosóficas sobre a educação, com base em autores como Max Horkheimer e as abordagens interativo-discursivas. Os textos enfrentam temáticas como a racionalidade na esfera pública e os desafios existenciais da formação humana, evidenciando a profundidade conceitual necessária para repensar os sentidos da educação.


			O Eixo 6 – Processos Psicossociais e Educacionais agrega discussões sobre a inclusão escolar, a atuação de psicólogos na educação, práticas interprofissionais, vulnerabilidades sociais e desenvolvimento infantil. A diversidade de abordagens aponta para a necessária articulação entre os campos da psicologia e da educação, em contextos marcados por desigualdades e pela urgência de práticas mais humanas e integradoras.


			No Eixo 7 – Bases Históricas, Teóricas e Políticas da Psicologia, os textos exploram concepções de subjetividade, representações sociais e práticas culturais a partir de uma perspectiva histórica e crítica. Ao analisar autorretratos, parentalidades e outras expressões da psicologia social, os autores e autoras revelam os atravessamentos políticos e simbólicos que compõem a subjetividade humana.


			Por fim, o Eixo 8 – Linguagem, Educação e Interrelações reúne produções que tratam da linguagem como espaço de luta simbólica, abordando a literatura, a educação antirracista, os jogos afro-brasileiros e a construção de identidades. É um eixo que coloca em evidência as potências formativas da palavra, da arte e da memória na constituição dos sujeitos.


			Além dos eixos, este volume traz também uma seção dedicada aos relatos de experiências, que apresentam práticas educativas vividas e refletidas em diferentes contextos escolares e comunitários. Esses textos revelam a potência formativa das vivências cotidianas, narradas com sensibilidade e profundidade por professoras, estudantes e pesquisadoras. Ao compartilhar experiências com a extensão universitária, projetos de trabalho na educação infantil, inclusão de estudantes autistas, formação docente em estágio e práticas com linguagens artísticas, os autores contribuem para uma pedagogia comprometida com a transformação social e com a escuta das múltiplas vozes que habitam a escola.


			Agradecemos profundamente a todas as autoras e autores que compartilharam seus saberes insurgentes neste volume. Suas vozes, enraizadas em práticas, estudos e resistências, compõem um mosaico de ideias que nos desafia a pensar e agir com mais sensibilidade, criticidade e compromisso. Convidamos você, leitora e leitor, a se deixar afetar por essas reflexões e a participar deste movimento coletivo de reinvenção da educação e da psicologia, com coragem, escuta e insurgência.




			Os organizadores




			PREFÁCIO. PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO EM CONFLUÊNCIA: SABERES INSURGENTES COMO PRÁXIS DE (R)EXISTÊNCIA


 


			Este segundo volume dos anais do XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, realizado entre os dias 14 e 17 de outubro de 2024, sob o tema Saberes insurgentes: educação e psicologia em perspectiva, afirma a potência do encontro entre campos de saber que, ao se abrirem à escuta mútua, constroem possibilidades de resistência e criação. Mais do que uma justaposição entre campos distintos, o Simpósio e os textos aqui reunidos produzem uma confluência radical: fazem emergir perguntas, práticas e teorias forjadas na tensão com as normatividades institucionais e epistêmicas que ainda organizam os modos hegemônicos de pensar a formação, o cuidado e a subjetivação da vida.


			Em um tempo atravessado por ofensivas contra a ciência, a universidade pública, a democracia e os direitos humanos, o chamado à insurgência não é retórico – ele é ético, político e vital. Insurgir-se, aqui, significa recusar os silenciamentos, denunciar as violências estruturais, desobedecer às formas autoritárias de gestão da vida e afirmar outras possibilidades de existência. Como propõe bell hooks (2013), pensar e ensinar a partir da margem não é apenas uma estratégia de sobrevivência, mas um gesto de (r)existência, de invenção de mundos mais justos e habitáveis.


			Os trabalhos que compõem este volume se originam de práticas e reflexões situadas, nascidas do encontro com sujeitos reais, atravessados por desigualdades históricas, por marcadores sociais da diferença e pelas contradições do cotidiano. São também relatos de pesquisas que se implicam com a realidade, que recusam o distanciamento da neutralidade positivista e que compreendem a produção de conhecimento como uma prática situada e comprometida com a transformação social. Ao ocupar o espaço acadêmico com suas narrativas, os autores e autoras aqui reunidos nos convocam a revisar os limites das disciplinas, a tensionar os dispositivos de exclusão, a ampliar nossas formas de escuta, de análise e de intervenção.


			A psicologia, nesse processo, deixa de ser apenas uma ciência do comportamento ou da mente para se apresentar como campo de disputa, como prática crítica de cuidado e como forma de leitura do mundo. Como afirma Bader Sawaia (1999), não é possível compreender os fenômenos psicológicos sem considerar as condições sociais de sua produção – o sofrimento ético-político, os atravessamentos da desigualdade, os efeitos da exclusão. Nesse sentido, a psicologia que aqui se inscreve se pretende como uma ciência e prática insurgente, que não se contenta com o diagnóstico, mas deseja a transformação; que não se limita à clínica tradicional, mas que caminha com os movimentos sociais, com os territórios, com as escolas, com as práticas que afirmam o cuidado em liberdade, a desinstitucionalização e o compromisso com os direitos humanos, com as pedagogias do diálogo e da escuta crítica que orientam a educação libertadora.


			Assim, a psicologia, quando pensada em interlocução com o campo educacional, constitui-se como um referencial epistemológico atento às dimensões subjetivas envolvidas nos processos formativos. Tal confluência permite, por exemplo, compreender a escolarização não apenas como transmissão de conteúdos, mas como espaço de constituição de subjetividades e de mediação de relações sociais complexas. Superando dicotomias tradicionais entre cognição e afeto, razão e emoção, teoria e prática, essa abordagem reconhece a centralidade das experiências vividas, das interações institucionais e das condições históricas na configuração dos processos de ensinar e aprender.


			Nessa perspectiva, a articulação entre psicologia e educação não deve representar só uma ampliação unilateral de agendas, mas uma interlocução entre campos que compartilham o interesse pela constituição dos sujeitos e pelas práticas sociais que os atravessam. Trata-se, portanto, de uma perspectiva que reconhece o locus formativo como espaço de produção de sentidos, de vínculos e de subjetividades, exigindo leituras críticas e situadas da realidade educacional, favorecendo a construção de práticas formativas mais dialógicas, reflexivas e sintonizadas com a complexidade da vida social contemporânea.


			Este volume também expressa o gesto coletivo de desnaturalizar os modos convencionais de ensinar, pesquisar e cuidar. Os eixos que compõem esta coletânea inspiram discussões que tratam da educação como experiência de liberdade (Freire, 1996), da escuta como método de resistência, da infância como potência política, da saúde mental como campo em disputa e da interdisciplinaridade como exigência ética diante da complexidade da vida.


			É importante ressaltar que os saberes insurgentes aqui reunidos não são novos em sua existência histórica, mas frequentemente marginalizados em sua legitimidade acadêmica. São saberes que nascem nas lutas populares, nos coletivos de base, nas práticas comunitárias, nas epistemologias indígenas, negras, feministas e decoloniais. Contribuem para reflexões, sob a tradição latino-americana, de pensamento crítico, que recusa a neutralidade como artifício ideológico e afirma a produção de conhecimento como prática situada, histórica e engajada nas lutas por justiça social. Como nos alertou Ignacio Martín-Baró (1986), é preciso “romper com a cumplicidade da Psicologia com o status quo”, colocando o saber psicológico a serviço da libertação dos povos e da transformação concreta das estruturas de dominação.


			Mais do que um registro acadêmico ou institucional, este volume inscreve-se como gesto de afirmação e resistência. A cada texto, reatualiza-se um compromisso com a universidade pública como espaço de criação coletiva, com a pluralidade dos saberes e epistemologias, e com o direito à diferença como fundamento ético da convivência democrática. Em um tempo atravessado por racionalidades neoliberais que capturam corpos, subjetividades e instituições, insistir no pensamento crítico é, também, insistir na vida. Pensar, ensinar e pesquisar (nesses marcos) deixam de ser operações puramente técnicas para se tornarem práticas implicadas, marcadas por afetos, escuta e presença. É nesse território movente que se produz uma esperança ativa, indisciplinada, enraizada na experiência concreta e na recusa do fatalismo. Como nos ensinou Paulo Freire, a esperança que move não é espera, mas engajamento com o real, vontade coletiva de transformação e aposta em possibilidades emancipatórias.


			Ao reunir vozes insurgentes que entrelaçam Educação e Psicologia, este livro se afirma como espaço de memória, denúncia e anúncio. Que ele nos convoque, como educadores(as), psicólogos(as), pesquisadores(as), estudantes e militantes, a seguir pensando, sentindo e construindo, com racionalidade crítica e esperança engajada, outras formas possíveis de existência e de mundo.


			Que este volume possa ultrapassar os limites do papel e do evento, e reverberar nos espaços em que atuamos. Que os saberes aqui partilhados sigam circulando como sementes de criação e inspirem não apenas reflexão, mas também posicionamento e movimento.


			Por fim, é fundamental reconhecer e agradecer às autoras e aos autores que, com coragem e generosidade, inscrevem aqui suas vozes insurgentes. Da mesma forma, cumpre destacar o trabalho cuidadoso da comissão organizadora do XXVI Simpósio, cuja dedicação tornou possível este encontro de saberes e afetos. Este volume é, também por isso, uma expressão concreta de que o conhecimento se faz em coletivo, com escuta, compromisso e esperança.


			Gardenia de Souza Furtado Lemos
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			EIXO TEMÁTICO 4. FORMAÇÃO, PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE E TRABALHO EDUCATIVO (CONTINUAÇÃO)




			AS CRIANÇAS NO MUSEU: O EXERCÍCIO DO DIREITO E AS POSSIBILIDADES DE OCUPAR E RESSIGNIFICAR OS ESPAÇOS E AS INTERAÇÕES


			Telma Aparecida Teles Martins Silveira


			Tatyana Beltrão de Oliveira


			Ivone Garcia Barbosa


			Introdução


			Começamos nossas reflexões acerca das relações entre infância, cultura e educação e a criança ocupando o Museu: Será que museu é lugar de crianças de tão pouca idade? Como elas conseguem se deslocar nesses espaços sem derrubar, sem mexer em nada? Crianças de onde? Seria possível o Museu realizar ações que buscassem o envolvimento de instituições que atendem crianças desde bebês? Quais seriam seus desejos e suas expectativas para o Museu? Que sentidos as crianças, desde bebês, atribuem às experiências vivenciadas nesse lugar? Essas questões estiveram presentes nas discussões sobre “A criança e o Museu” realizadas entre o Instituto Federal de Goiás Campus Goiânia Oeste (IFG), o Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás (MA/UFG), um Grupo de pibidianos(as) e professoras de Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) de Goiânia, que nos provocaram a pensar na ocupação dos museus pelas crianças desde bebês e a necessidade de reelaborar os espaços e os modos de mediação dos setores educativos dos Museus a fim de atender às suas diferentes necessidades e expectativas. Com base no materialismo histórico-dialético (Marx, 1983), analisamos os modos como os museus acolhem as crianças e que sentidos elas lhes conferem quando os visitam.


			Nessa direção, organizamos o capítulo em três seções interligadas. A primeira aborda o debate sobre a ideia de “criança cidadã” que se expressa na legislação, evidenciando suas relações com o significado social de infância e a relação do acesso à cultura na legislação brasileira. Na segunda seção, analisamos os museus em Goiânia, destacando os aspectos históricos e suas transformações ao longo do tempo histórico. Por fim, na terceira seção, apontamos a importância de construir possibilidades de acesso das crianças, desde bebês, aos museus, com a reorganização dos espaços, reconhecendo-as como sujeitos capazes e de direitos sociais.


			Criança cidadã: sujeitos de direitos sociais


			Para compreensão ampliada do conceito de infância em sua perspectiva histórica, social e cultural é necessário relacioná-lo à maneira que as sociedades percebem e educam suas crianças. É preciso entender a criança como um sujeito social de uma dada realidade e que não há infância abstrata, mas infâncias constituídas historicamente. Ou seja, a concepção de infância não possui uma linearidade, mas é formada a partir de um processo dialético e contraditório, onde fatores socioculturais, econômicos e políticos influenciam na maneira como se percebe a infância, não como única, mas plural, de diferentes tipos.


			Logo, não existe uma infância abstrata, mas existem crianças, sujeitos biopsíquicos-sociais que vivem suas diferentes infâncias. Desse modo, Sarmento (2005, p. 362) discute que “a infância é concebida como uma categoria social do tipo geracional por meio da qual se revelam as possibilidades e os constrangimentos da estrutura social”.


			Reconhecer a criança como sujeito de direitos humanos e sociais afeta o modo como nos relacionamos e percebemos a infância ao longo da história.


			Tanto quanto a infância, o direito é uma construção social, historicamente mutável e imanente da condição humana. Para Bobbio (2004), os direitos não existem enquanto seres absolutos, mas se constituem nas relações entre os homens, de acordo com o contexto social e político de uma dada época. O que parece ser importante e fundamental em uma dada época e civilização pode não ser em outras culturas e em outros tempos históricos. O que rege, então, a constituição do direito? Seu tempo histórico, as necessidades apresentadas naquele momento pelos sujeitos que a vivenciam. Em uma sociedade capitalista pautada pela desigualdade entre os sujeitos, os direitos sociais são fundamentais, pois garantem dignidade humana às pessoas. A construção e efetivação dos direitos sociais se materializam na luta cotidiana, nos embates das classes sociais antagônicas.


			Distintas declarações dos direitos humanos foram construídas em vários lugares do mundo para resguardar os direitos comuns dos cidadãos, dentre elas, a Declaração Universal dos Direitos da Criança. Mas, um dos grandes problemas é fazer com que esses direitos sejam respeitados por todos. Percebe-se que muitas coisas ainda estão por ser construídas na luta pela garantia das condições já acordadas, muitas das quais ainda não saíram do papel, como expressa Barbosa (2001). O reconhecimento da importância da educação da infância para além do contexto familiar insere-se em amplo movimento de luta em defesa dos direitos das crianças, com participação de diversos segmentos sociais. As conquistas resultantes desse processo se legitimam em documentos históricos de alcance mundial, como a Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção Mundial dos Direitos da Criança (Brasil, 1989), e também de alcance nacional, como a Constituição Federal (Brasil, 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996).


			A Constituição Federal (Brasil, 1988) pode ser destacada como um marco importante para o Brasil, em que se consagraram os direitos ignorados por um longo período. Ao povo brasileiro foram garantidos direitos necessários, que lhes deram a condição de cidadãos. Por esse motivo essa CF (Brasil, 1988) é conhecida como “Constituição Cidadã”, afinal, incorporou sujeitos que, historicamente, foram alijados dos direitos humanos e sociais. Dentre esses sujeitos estavam as crianças e os adolescentes, que eram percebidos nas legislações anteriores como “menores”. O artigo 227 da CF (Brasil, 1988) determina que:


			É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


			Percebe-se que no caput do artigo 227 da CF (Brasil, 1988), as crianças são consideradas como sujeitos de direitos. Portanto, instaura-se o fortalecimento de um novo paradigma sobre a infância no Brasil, a partir do qual a criança passou a ser percebida como cidadã, e não apenas objeto de tutela, como nas legislações anteriores, que traziam termos como “assistir”, “amparar”.


			O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990) normatiza os direitos das crianças e adolescentes e assegura prioridade absoluta do direito à dignidade e ao respeito e do direito de participação, opinião e construção coletiva por meio da família, da escola e dos grupos sociais, legitimando as vozes das crianças e dos adolescentes.


			O Estatuto da Criança e Adolescente (Brasil, 1990), em seu artigo 59, determina que


			os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.


			O artigo 71 garante que


			a criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.


			Observa-se a preocupação em garantir o direito ao acesso da criança e adolescente aos bens culturais e sociais, compreendendo sua formação humana e científica para além dos espaços educacionais. Ou seja, a educação situada nos âmbitos do sistema educacional e a educação museal deve realizar um papel colaborativo, de trocas de conhecimentos, produção coletiva dos sentidos e significados dos artefatos culturais. Porém, ressaltamos que a formação cultural em espaços como o museu, para a crianças de pouca idade, ainda é invisibilizada, seja pelas instituições culturais, educacionais, pelo núcleo familiar ou pelo poder público. Andrade (2010, p. 79) apresenta que “o reconhecimento dos direitos da infância e da condição da criança como sujeito de direitos é fato recente na história brasileira e em outros países do mundo”. Diante da especificidade que tratamos nesse trabalho, as instituições culturais, ressaltamos que as crianças precisam ser reconhecidas por esses espaços como sujeitos capazes e potentes a frequentar e trazer sentidos e significados por outros olhares. Para que isso ocorra, é necessário que haja espaços pensados e organizados para elas, a fim de garantir sua autonomia.


			Os museus, por se configurarem como espaços de diálogos, em uma perspectiva de produção de saberes onde os sujeitos podem se perceber diante do mundo e reconhecer o contexto em que estão inseridos, devem garantir alternativas às crianças, para que esse público acesse esse local e possa exercer o seu direito social.


			Os museus em Goiânia: aspectos históricos e transformações


			Os museus são locais de encontros, descobertas, aprendizagens. São instituições onde se desenvolve pesquisa, se guardam memórias, e por isso devem estar abertos aos públicos de todas as idades, de modo a proporcionar experiências educativas, atividades de lazer, contemplação e apropriação dos significados sociais e culturais ali presentes. O Museu pode ser descrito como um espaço cultural capaz de contribuir para a recuperação da memória coletiva. Acreditamos que essas instituições são também espaços sociais que envolvem coletividades culturais e que proporcionam experiências colaborativas e de saberes, por meio de encontros, lazer, ócio, recreação e aprendizagens (Carvalho et al., 2022).


			Para a compreensão das especificidades das instituições museais, a pesquisa levantou abordagens sobre os aspectos históricos e transformações dos museus localizados em Goiânia. Assim, em meio à diversidade de definições para museus, apresentamos a informada pelo Instituto Brasileiro de Museus (Ibram, 2015).


			O museu é o lugar em que sensações, ideias e imagens de pronto irradiadas por objetos e referenciais ali reunidos iluminam valores essenciais para o ser humano. Espaço fascinante onde se descobre e se aprende, nele se amplia o conhecimento e se aprofunda a consciência da identidade, da solidariedade e da partilha. Por meio dos museus, a vida social recupera a dimensão humana que se esvai na pressa da hora. É onde as cidades encontram o espelho que lhes revele a face apagada no turbilhão do cotidiano e cada pessoa acolhida por um museu acaba por saber mais de si mesma (Ibram, 2015, n.p.).


			No entanto, para a construção dessa definição, é importante relembrar a trajetória de constituição desses espaços. Vasconcelos (2006, p. 23) diz que


			a maioria dos museus brasileiros foi criada no século XX, e sempre como iniciativas oficiais […]. A tônica desses museus esteve ligada, em grande parte à questão do nacionalismo e da exaltação de grandes heróis ou da exuberante fauna e flora brasileira.


			Ao longo do tempo, os museus passaram por transformações que afetaram suas definições, tipologias e o modo como recebe o público e dispõe de seus acervos.


			Os museus na cidade de Goiânia/GO possuem características diversas, podemos visitar museus de arte, históricos, universitários, públicos ou privados. Para Abreu, Santos e Chagas (2007, p. 12),


			os museus lidam com memórias coletivas, ou seja, com representações consolidadas coletivamente. Eles podem ser compreendidos como instituições que têm sido cruciais na formação das identidades nacionais.


			Os museus possibilitam aos visitantes uma liberdade no olhar e que experimentem percepções às vezes nunca observadas. Os museus são espaços de formação, de lazer, de cultura.


			Destaca-se a perspectiva histórica da cidade de Goiânia, que foi idealizada num período em que o país experimentava o movimento progressista rumo a diretrizes modernizadoras no Governo Vargas.


			Ao promover grandes mudanças urbanísticas nas maiores cidades do País, Vargas modificava o Brasil, abrindo caminho para a explosão demográfica e urbana que se verificaria poucos anos depois (Unes, 2010, p. 24).


			E, nesse cenário, Pedro Ludovico Teixeira idealiza uma moderna capital para o estado de Goiás. A cidade de Goiânia foi projetada por Atílio Correia Lima com traçado urbano no estilo art déco, que, segundo o referido autor, deveria representar o cenário em que se desenvolveria a vida cosmopolita. Nessa perspectiva, o autor destaca: “nossas memórias e nossa historiografia ainda apresentam uma perspectiva de um ‘passado recente’, a partir da chegada dos colonizadores, dos idealizadores e fundadores das cidades”. Assim, Unes (2010, p. 41) descreve que “de fato, cidades que apresentam um ímpeto desenvolvimentista muito acentuado e acelerado tendem a negar seu passado no afã de ir ao encontro do supostamente moderno”.


			É importante ressaltar, para o nosso diálogo, que Carvalho (2016, 2018, 2022); Lopes (2016; Santos (2017) e Carvalho et al. (2022), numa análise tendo como enfoque a mediação cultural para crianças, reforçam que


			alguns estudos nos campos da educação e da museologia sobre visitas de crianças pequenas a museus vêm pontando que o trabalho educativo com esse público pode ser considerado de difícil execução (Carvalho; Lopes; Santos, 2017, p. 13).


			Bruno, Fonseca e Neves (2008) realizaram um estudo sobre a trajetória intelectual da museóloga Waldisa Rússio (1935-1990) que, naquele momento histórico, sugeriu um “novo pensar museológico”, onde se deveria buscar um “espaço museal humanizador” e inclusivo, que acolhesse as crianças, e também realizar programas educativos, de maneira que esse público tivesse a percepção da importância do lugar e o que ele abriga. Nosso entendimento a respeito das propostas dos programas educativos é que estas estão diretamente envolvidas na execução dos projetos de pesquisa. O museu ainda não apresenta uma aproximação com a infância. As crianças não são percebidas em uma perspectiva de reconhecimento das especificidades do desenvolvimento infantil e dos direitos sociais. Assim, Lopes (2017, p. 21) expõe que


			pensar em diferentes práticas educativas para o público infantil implica em pensar o museu não como uma estrutura rígida e homogênea, mas como espaços que permitem modificações.


			Nessa direção, faz-se necessário que as crianças sejam reconhecidas – pelos museus, centros culturais, bibliotecas, teatros, cinemas, dentre outros espaços culturais – como sujeitos que podem experimentar, observar e interagir com os artefatos culturais. As instituições culturais necessitam perceber as crianças como sujeitos de direitos, sensíveis e abertos às experiências culturais.


			Assim, destacamos a análise do público do MA apresentada por Carvalho (2018), que constatou, por meio dos relatórios de visitação anual elaborados pelo MA, que os visitantes naquele ano eram majoritariamente o público escolar – ensino fundamental, ensino médio, Educação de Jovens e Adultos – do município de Goiânia e de sua área metropolitana. Analisando o público que mais frequenta o museu, podemos caminhar para a perspectiva de que o museu dialoga com temas presentes na matriz curricular. Porém, evidenciamos que as crianças de pouca idade (0 até 6 anos de idade) ainda não ocupam o museu como um espaço educativo, uma ação importante e possível de ser realizada pelo/no CMEI por meio de uma rede de parcerias com os Museus de Goiânia.


			Nas mostras expositivas do MA, temas como diversidade cultural, memória, identidade, relações étnico-raciais, podem ser percebidos por meio da expografia, ou seja, da disposição, da curadoria dos objetos que compõem as narrativas das exposições. As diversas possibilidades de mediação, diálogos e de propostas de ações educativas a serem implantadas nos espaços culturais subsidiam as experiências de cada criança. Para Lopes (2017, p. 21), é necessário


			estimular a criança a brincar com palavras, ouvir histórias, explorar sua capacidade expressiva por intermédio das linguagens artístico-culturais desenhando, pintando, modelando, fotografando, cantando, dançando, dramatizando etc. É na ludicidade, pelo ato do brincar, que a criança vê e ressignifica a cultura por meio de diferentes linguagens que ampliam sua visão sensível sobre o mundo.


			A partir dessas reflexões, é possível suscitar que as crianças, desde bebês, têm direito a um atendimento museal que as considere capazes de frequentar esses espaços, de explorar e construir conhecimentos. Entendemos que os museus não são apenas lugares com espaços expositivos, de entretenimento, com ações educativas, mas um local onde se mantém relações humanizadoras que possibilitam o reconhecimento de nossas ancestralidades e de processos históricos que nos constituem e que estamos constituindo. Em relação aos museus, Sarraf (2018, p. 321) apresenta:


			[…] deveriam acolher a sociedade em sua diversidade e trabalhar para que o público participasse das ações de preservação do patrimônio cultural e desenvolvessem a noção de pertencimento.


			Assim, acreditamos que em breve teremos crianças presentes constantemente no espaço do museu, não só para uma escuta ativa, mas para que elas sejam envolvidas nas concepções das ações, das experiências e nas propostas brincantes. É direito social da criança que as instituições culturais as reconheçam como sujeitos de direitos e, portanto, construam um espaço pensado e organizado com um olhar acolhedor com e para a criança.


			O museu como espaço das crianças: a parceria entre diferentes coletivos na efetivação dos direitos


			O Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás, por meio do Laboratório de Arqueologia, desenvolve ações educativas patrimoniais a partir das temáticas que envolvem o patrimônio arqueológico. Dentre as ações, destacam-se publicações paradidáticas, oficinas de capacitação para educadores, oficinas lúdico educativas e visitas mediadas para grupos de crianças, estudantes, público infantil e comunidade interessada. Nessa direção, foi construído um projeto intitulado “Projeto Arte Experimentação na Mostra Goiás: 11 mil anos” a partir de um convite do Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (Iphan), via Termo de Execução Descentralizada, com o objetivo de propor e desenvolver práticas educativas patrimoniais na exposição.


			As primeiras ações se configuraram na parceria com Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, Câmpus Goiânia Oeste com o curso de licenciatura em Pedagogia, envolvendo estudantes do Estágio Supervisionado I - Educação Infantil e do Programa de Iniciação à Docência (Pibid), e contaram também com a participação de dois Centros Municipais de Educação Infantil de Goiânia, as pedagogas e a gestão administrativa.


			Para pensar a educação da infância no contexto do museu reconhece-se a necessidade de discutir e dialogar acerca da importância dos museus na formação cultural das crianças de pouca idade. Assim, realizamos estudos sistemáticos com as professoras dos CMEIs e com os(as) estudantes pibidianos(as) e estagiários(as) a fim de desvelar qual o papel dos museus na formação da criança e como realizar esse momento de imersão no espaço do museu, a fim de apreender os sentidos que as crianças lhes conferem quando visitam uma mostra cultural. As crianças ouviram as histórias da Mostra, ouviram sobre a história de Goiás e seus artefatos culturais e discutiram sobre como iriam viver esse momento.


			Organizou-se, em um segundo momento, uma visita ao museu do Iphan a fim de apreender a “Mostra Goiás: 11 mil anos”, acompanhada por um mediador que explicou e orientou sobre os processos de constituição da Mostra e as formas de organização da exposição. Após essa explicitação inicial, organizou-se uma roda de conversas para dialogar sobre a organização dos espaços para atender as crianças de um até 3 anos de idade. Nesse diálogo ficaram estabelecidas as especificidades de transporte, alimentação e tablados que permitissem às crianças vivenciar os objetos com autonomia.


			Na visita à Mostra, as crianças foram convidadas a participar do espaço, que estava adequado a elas, pois permitia que elas subissem nos tablados para observar os artefatos e descessem quando desejassem. Os objetos à disposição foram observados e elas estavam cientes que, como alguns eram muito antigos, não poderiam pegá-los. Experienciaram uma mala de réplicas dos artefatos históricos e depois vivenciaram uma oficina com tintas e pincéis naturais, adequados à idade delas. As réplicas dos artefatos históricos também foram objetos de atividade lúdica, as crianças puderam brincar de carimbar.


			Todas as ações foram mediadas pelas professoras, pelos estudantes e pela mediadora do museu, e embasadas nas premissas da criança enquanto sujeito de direitos sociais que deve ocupar os diferentes espaços culturais, dentre eles o museu, que deve possibilitar autonomia, responsabilidade, respeito às diferentes culturas e identidades, sensibilidade, criatividade e diferentes manifestações culturais e artríticas, conforme determina as DCNEI (Brasil, 2009). O processo de ressignificação dos significados sociais e sentidos pessoais – no qual não há uma absorção imediata, mas a possibilidade de sua modificação individual e coletivamente – é fundamental para que se proponha e se concretize ações em museus que efetivamente assegurem direitos às crianças de ocuparem, explorarem e constituirem significações nesse espaço.


			Considerações finais


			A legislação nacional reconhece o direito das crianças à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à dignidade, à cultura, à profissionalização, ao esporte, à liberdade, ao respeito, à convivência familiar e comunitária, ou seja, o Estado deve garanti-los com absoluta prioridade. Essa relação criança e museu se constitui em direito social, devendo todas as instituições envolvidas na formação da criança criar diferentes possibilidades de recebê-las em um espaço tão diverso, tão importante social e culturalmente, mas inicialmente não pensado para elas. Essa aproximação e articulação se deu na perspectiva de compreender a necessidade de aprofundar criticamente o conceito de criança e de infância, assim como as distintas dimensões da educação das infâncias que se materializam em diferentes contextos. Assim, pudemos apreender que ocupar os espaços culturais da cidade se constitui como um direito social e que as crianças de pouca idade se sentem à vontade quando esse espaço é pensado e organizado visando às interações entre elas e os objetos e entre elas e os adultos.
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			EDUCAÇÃO INFANTIL EM PROL DAS IDENTIDADES DE GÊNERO FEMINISTAS: UMA EXPERIÊNCIA COM CRIANÇAS DE 2 A 3 ANOS NO DEI/CEPAE/UFG


			Yasmin Gonçalves e Lyra


			Ione Mendes Silva Ferreira


			Poliana Carvalho Martins


			Introdução


			O Departamento de Educação Infantil do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás (DEI/Cepae/UFG) é uma instituição de educação infantil pública localizada na cidade de Goiânia/GO que realiza trabalhos pedagógicos junto a crianças com idades entre 1 a 5 anos, nos turnos matutino, vespertino e/ou integral.


			À luz da psicologia histórico-cultural, a partir do estudo de autores como Vigotski, Leontiev e Elkonin, o trabalho pedagógico no DEI/Cepae/UFG é sistematizado a partir de Planos de Ação, isto é, projetos educativos anuais direcionados aos interesses e necessidades de grupos de crianças de acordo com a faixa etária na qual se encontram1.


			O presente texto aborda o trabalho desenvolvido junto ao Grupo Lobo-guará do DEI/Cepae/UFG durante o ano letivo de 2024, por meio do Plano de Ação intitulado “Ser e estar nos e com os mundos”. Esse agrupamento contou com quatorze crianças com idades entre 2 e 3 anos de idade, das quais cinco delas frequentam o turno matutino, cinco o turno vespertino, e quatro em período integral.


			No referido Plano de Ação foram definidas as diretrizes de ensino/aprendizagem que nortearam as atividades pedagógicas realizadas durante o ano letivo de 2023, planejadas e executadas por uma professora efetiva da carreira de Ensino Básico Técnico e Tecnológico (EBTT), juntamente com uma estagiária de vínculo não obrigatório em cada um dos turnos.


			Também fizeram parte do quadro de pessoas que de alguma forma contribuíram com o desenvolvimento do Plano de Ação “Ser e estar nos e com os mundos” as(os) mediadoras(es) ligadas(os) ao projeto de inclusão do Cepae/UFG, que acompanham diretamente as crianças com necessidades educativas específicas do agrupamento.


			O Plano de Ação “Ser e estar nos e com os mundos” foi desenvolvido a partir da percepção docente crítica das relações entre as crianças e o ambiente escolar durante as primeiras semanas de trabalho pedagógico no grupo Lobo-guará, em que se revelou dicotomias nas brincadeiras, parcerias, roupas, escolhas de objetos, gestualidades, falas, organizações e conflitos de acordo com a identidade de gênero das(os) integrantes do agrupamento. Crianças que se identificavam e/ou eram identificadas socialmente como meninas tinham predileção por brincadeiras de menos movimento, reagiam mais aos conflitos pelo choro, preferiam as bonecas, enquanto as crianças que se identificavam e/ou eram identificadas socialmente como meninos brincavam mais entre si, corriam mais, reagiam mais agressivamente em situações conflituosas.


			Aspectos da cultura humana sexista podem estar contribuindo para relações de saber/poder dicotômicas no desenvolvimento das crianças? Como contribuir para uma sociedade justa pela formação de seres humanos críticos e autônomos na contramão da opressão patriarcal na educação infantil?


			A reflexão acerca destas nevrálgicas questões que perpassaram a construção do Plano de Ação “Ser e estar nos e com os mundos”, enriquecidas pelas pesquisas do Grupo de Estudos Didática e Desenvolvimento Humano nas Infâncias do DEI/Cepae/UFG2, contribuiu para que as docentes repensassem seu posicionamento, falas, performances escolares e principalmente as relações pedagógicas desenvolvidas com as crianças, a partir de um posicionamento educativo feminista, anticolonialista e antirracista, em prol de culturas mais equânimes.


			Fundamentação teórica


			Conforme mencionado na introdução desta obra, as ações propostas se fundamentam na psicologia histórico-cultural, que tem como premissa uma concepção histórico-cultural do desenvolvimento humano, isto é, não nascemos humanos, mas nos tornamos humanos a partir das interações e experiências sociais que nos permitem apreender a cultura humana socialmente organizada. Este processo acontece por meio de atividades-guia, ou atividade dominante (Leontiev, 2004, p. 312), cuja qualidade melhor se adequa à sua forma de aprender, como escreve Lígia Martins, professora de Psicologia da Educação na Universidade Estadual Paulista (Unesp):


			Tendo o materialismo histórico-dialético como fundamento metodológico tanto a psicologia histórico-cultural quanto a pedagogia histórico-crítica nos apresentam o [humano] homem como um ser social cujo desenvolvimento condiciona-se pela atividade que o vincula à natureza, um ser que a princípio não dispõe de propriedades que lhe assegurem, por si mesmas, a conquista daquilo que o caracteriza como ser humano (Martins, 2020, p. 14, grifo nosso).


			Nas palavras do próprio Leontiev (2004, p. 312):


			A atividade dominante é, portanto, aquela cujo desenvolvimento condiciona as principais mudanças nos processos psíquicos da criança e as particularidades psicológicas da sua personalidade num dado estágio do seu desenvolvimento.


			Neste período de desenvolvimento compreendemos que a atividade-guia que movimenta o ensino/aprendizagem com as crianças do grupo Lobo-guará é a atividade objetal manipulatória, cuja apreensão de signos sociais humanizantes se dá na relação direta com os objetos, sempre mediadas pelo outro, que permeiam a estética de diferentes cotidianos. O movimento espiralar da aprendizagem nos permite entrecruzar atividades de etapas posteriores, como o jogo protagonizado, em que a criança assimila os conhecimentos humanos brincando com eles e assumindo os papéis sociais inerentes às situações de brincadeiras.


			[…] no jogo protagonizado influi, sobretudo, a esfera da atividade humana, do trabalho e das relações entre as pessoas e que, por conseguinte, o conteúdo fundamental do papel assumido pela criança é, precisamente, a reconstituição desse aspecto da realidade (Elkonin, 2009, p. 31).


			Gradativamente passa a compor, como parte de sua personalidade, o conteúdo histórico e social a partir do qual a criança compreenderá sua realidade e elevará sua capacidade de relação com esta realidade na qual se insere.


			É no jogo, por exemplo, que a criança de idade pré-escolar se aproxima das funções sociais e das normas de comportamento que correspondem a certas pessoas (que faz de “soldado do Exército Vermelho”, que faz de “diretor”, de “engenheiro”, de “operário da fábrica”, e isto constitui um elemento muito importante da formação da sua personalidade) (Leontiev, 2004, p. 311).


			As atividades de jogo protagonizado foram realizadas pela via teatral do jogo dramático, em que Atrizes/Educadoras participam e fomentam a ação cênico-social juntamente com as crianças. Enaltece-se, assim, a importância de socialização dos conhecimentos historicamente acumulados pelas atividades-guia, pois por meio da qualidade dos signos compartilhados – forma pela qual nos apropriamos das condições objetivas reais – se desenvolvem as funções psicológicas superiores e a consciência humana.


			Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para a atenção voluntária, para a memória lógica e para a formação de conceitos. Todas as funções superiores originam-se das relações reais entre indivíduos humanos (Vigotski, 1991, p. 41).


			Que signos sociais têm perpassado o desenvolvimento das identidades das crianças de 2 a 3 anos? Pensando no desenvolvimento contínuo de seres humanos críticos, autônomos, capazes de fazer suas próprias escolhas em detrimento de receitas alheias, a temática do Plano de Ação “Ser e estar com e nos mundos” teve como premissa a educação infantil feminista em prol da equanimidade nas relações de ser/estar criança/adulto.


			Para a sistematização deste Plano de Ação, concordamos com Paulo Freire (2011, p. 120):


			Respeitar a leitura de mundo do[a] educando[a] significa tomá-la como ponto de partida para a compreensão do papel da curiosidade, de modo geral, e da humana, de modo especial, como um dos impulsos fundantes da produção do conhecimento. É preciso que, ao respeitar a leitura de mundo do[a] educando[a] para ir mais além dela, o[a] educador[a] deixe claro que a curiosidade fundamental à inteligibilidade do mundo é histórica e se dá na história, se aperfeiçoa, muda qualitativamente, se faz metodicamente rigorosa (grifos de Paulo Freire).


			A escuta docente crítica a qual nos dedicamos durante as primeiras semanas de atendimento pedagógico do ano letivo de 2023 levou-nos a perceber distinções nas brincadeiras, relações, falas e gestualidades entre o que socialmente se entende por meninas e meninos.


			Os meninos do grupo interagiam mais entre si, construíam armas com jogos de montar, brincavam de lutas, reagiam a conflitos pelo enfrentamento via agressões, enquanto as meninas buscam mais as bonecas para suas brincadeiras, reagiam a situações de tensão mais frequentemente pelo choro e buscavam mais o afeto físico das professoras. Durante os momentos de ida ao banheiro e oferecimento do vaso sanitário, começaram a surgir perguntas e comentários como “fulano é menino?”, “uso cueca como o meu pai, a fulana usa calcinha”, o que denota as primeiras percepções da distinção binária de identidades de gênero que perpassam a nossa sociedade patriarcal, colonialista, racista.


			Por que não discutir com os[as] alunos[as] a realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo conteúdo se ensina, a realidade agressiva em que a violência é a constante e a convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a vida? Por que não estabelecer uma “intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e ideológicas de um tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres da cidade? Há ética de classe embutida neste descaso? (Freire, 2011, p. 32)


			A partir da consciência crítica das relações de poder/saber que perpassam a formação ontológica pela identidade de gênero binária sexista, em que o sujeito masculino se contrapõe ao feminino de maneira iníqua, faz-se nevrálgico, a partir destas primeiras observações, promovermos a percepção crítica que fomente escolhas mais críticas e mais equânimes no desenvolvimento das identidades desde a primeiríssima infância.


			Por meio de interações e brincadeiras na relação intrínseca de cuidar/educar fundamental à educação infantil, pretende-se promover a liberdade de ser/estar brincando no e com o mundo para além de fronteiras hierárquicas impostas pelo sexismo institucionalizado, a que se opõe uma perspectiva educativa feminista.


			O feminismo perpassa a intencionalidade pedagógica das ações deste semestre pela compreensão de bell hooks3 (2018, p. 10) de que o “Feminismo é um movimento para acabar com o sexismo, exploração sexista e opressão” que tem afetado o ser humano desde a mais tenra idade.


			A reflexão crítica sobre aspectos da nossa cultura que formam e transformam nossas identidades com as crianças do grupo Lobo-guará do DEI/Cepae/UFG foi realizada a partir de uma perspectiva feminista, por meio de atividades que envolveram especialmente a epistemologia da Arte, com intuito de favorecer a autonomia das crianças nas relações com elas próprias, seu corpo, e também com o outro.


			Destarte, o objetivo geral do Plano de Ação foi proporcionar, a partir de uma educação infantil feminista, relações mais equânimes entre criança/criança e adulto/criança no que tange às identidades de gênero. Esse objetivo geral se desdobrou nos seguintes objetivos específicos: construir a identidade de grupo a partir do Lobo-guará; possibilitar às crianças conhecer o próprio corpo, suas capacidades, seus sons, suas possibilidades diversas de movimento, suas partes (do micro ao macro, da parte para o todo), para além de dicotomias sexistas de movimentos e gestos; contribuir para que as crianças atuassem criticamente em relação aos estereótipos identitários de gênero presentes em seu contexto; possibilitar à criança a expressão de sua individualidade pela linguagem oral, escrita, plástica, gestual e outras; ampliar as possibilidades de brincadeiras com brinquedos diversos; promover a expressão corporal com autonomia na expressão do ser pelas suas vestimentas.


			


			Caminhos metodológicos


			A pesquisa-ação foi a base metodológica de desenvolvimento das ações pedagógicas com as crianças, uma vez que as professoras-pesquisadoras buscaram as temáticas para reflexão no contexto escolar, cujo desenvolvimento dos estudos e reflexões se deu na atuação direta com as crianças que foram incluídas na transformação da realidade das relações dicotômicas pelas identidades de gênero feministas no grupo Lobo-guará.


			Em prol da construção de uma percepção crítica por parte das crianças acerca dos aspectos simbólicos e sociais que permeiam aspectos de suas identidades de gênero, o trabalho pedagógico foi realizado em respeito às atividades-guia das crianças na fase objetal manipulatória em transição para o jogo de papéis. Assim, buscou-se alternar esses momentos de atividade dirigida mais estruturada e menos estruturada, em que as professoras foram mediadoras das crianças com o meio, com outras crianças e com a cultura/conhecimentos.


			Alguns exemplos de atividades que foram desenvolvidas com as crianças do Grupo Lobo-guará foram: as Rodas de conversa (de relato de experiências vividas, com músicas, histórias, brincadeiras e outros); Propostas de brincadeiras de “faz-de-conta” e brincadeiras com regras; Propostas de brincadeiras com a cultura corporal; Propostas de atividades com recursos tecnológicos, que articulem som, texto e imagem, tais como, TV, data show, microfone; Sociabilização de personagens sociais marcantes de diferentes identidades de gênero (como o Homem-Aranha); Propostas de atividades com jogos cooperativos, brinquedos e brincadeiras, diversificadas, brincadeiras populares e tradicionais; Arte de contar histórias, dramatização e recontos de histórias para, com e pelas crianças com temáticas do gênero feminista; Propostas de desenho, pintura e escultura partindo da apreciação, contextualização e fazer artístico.


			No tópico a seguir traremos exemplos de atividades que consideramos significativas dentro da proposta de trabalho pedagógico orientada pelo Plano de Ação “Ser e estar nos e com os mundos” nas quais os objetivos traçados foram alcançados.


			Desenvolvimento, resultados e discussão


			O Plano de Ação desenvolvido junto às crianças do Grupo Lobo-guará do Cepae/UFG durante o ano de 2023, intitulado “Ser, estar com e nos mundos”, teve como principal objetivo desenvolver em sua máxima potencialidade a humanidade das crianças pelas identidades de gênero feministas, em prol da equanimidade de gênero para relações respeitosas entre seres humanos desde a tenra idade. Quanto aos objetivos específicos, propusemos, dentre outros: construir a identidade de grupo a partir de conhecimentos sobre o animal Lobo-guará, que dá nome ao grupo; possibilitar às crianças conhecer o próprio corpo, suas capacidades, seus sons, suas possibilidades diversas de movimento, suas partes (do micro ao macro, da parte para o todo), para além de dicotomias sexistas – e, portanto, violentas – de movimentos e gestos; contribuir para que as crianças atuem criticamente em relação aos estereótipos identitários de gênero presentes em seu contexto; possibilitar à criança a expressão de sua individualidade pela linguagem oral, escrita, plástica, gestual e outras; ampliar as possibilidades de brincadeiras com brinquedos diversos; promover a expressão corporal com autonomia na expressão do ser pelas suas vestimentas.


			Uma atitude importante foi a adequação da linguagem docente feminista nas relações com as crianças. Leontiev esclarece que “a aquisição da linguagem não é outra coisa senão o processo de apropriação das operações de palavras que são fixadas historicamente nas suas significações” (1978, p. 266), portanto, o mundo à nossa volta pode ser construído e destruído por meio de nossas linguagens visto que (re)significam as culturas que constroem a humanidade no ser.


			A partir dessa consciência, nos diálogos cotidianos estabelecidos com as crianças, passamos a tomar os seguintes cuidados: chamar as crianças pelo seus nomes, não apelidos diminutivos, atribuídos majoritariamente às meninas; elogiar as meninas com adjetivos que enaltecem seu poder, na contramão da hipersensibilização das mulheres: fortes, inteligentes, poderosas, valentes, rápidas; elogiar os meninos com adjetivos que reforcem a gentileza, na contramão da violência que lhes é atribuída: educados, gentis, atenciosos, companheiros, amigos, amorosos, elegantes; não separar as crianças pela identidade de gênero para as atividades, tampouco para as ações do dia a dia; utilizar o gênero neutro ou as duas possibilidades em pronomes, por exemplo: “as pessoas” ao invés de “os homens”, “estudantes” em vez de “os alunos”, “as professoras e professores” ao invés de apenas “os professores”, “todas e todos” ao invés de apenas “todos”; cumprimentar todas as crianças da mesma forma nos momentos de chegada, sem distinção entre abraços para meninas e toques de mão para meninos.


			Durante o primeiro semestre, o trabalho pedagógico orientado pelo viés feminista para a equanimidade de direitos e deveres entre todas as pessoas da sociedade, teve como principal enfoque desenvolver brincadeiras que pluralizassem as ações e reflexões das crianças para além de estereótipos, tais como: um dia em que todas brincam de casinha, outro dia só de brincadeiras de aventura, outro dia em que todas jogam futebol, atividades em que todas fazem comidinhas, brincadeiras de cabelereiro(a) em que todas podiam pintar as unhas, fazer maquiagens e arrumar os cabelos com acessórios, atividade de subir nas árvores do pomar, dentre outras. Ensinamos meninos a brincarem e cuidarem dos bebês e bonecas, assim como exploramos ações de correr, empurrar, brincar de carrinho, com as meninas, de forma a ampliar as percepções e atuação nos mundos de todas as crianças.


			Já no segundo semestre letivo, foi realizado um trabalho pedagógico com super-heróis e super-heroínas. A percepção crítica docente e avaliação continuada das crianças demonstrou um enfoque de brincadeiras de meninos com super-heróis, envolvendo armas, lutas e uma recusa na participação de meninas na assumência da dramatização de personagens considerados “masculinos”: os meninos do grupo diziam que meninas não podiam ser o Batman, Homem-Aranha ou Super-Homem.


			Considerando que estas são personagens fictícias, na situação de brincadeira qualquer criança tem o direito de escolher as referências que quer performar no faz de conta, independentemente da sua identidade de gênero. Para desenvolver as potencialidades máximas humanas pelas brincadeiras que envolviam super-heróis e super-heroínas, assim como desmistificar criticamente a associação entre heróis, força e homens, tematizamos por meio de intervenções teatro-educativas a personagem do Homem-Aranha.


			O Homem-Aranha foi o super-herói escolhido pois era o mais comumente abordado nas brincadeiras, vestimentas e falas das crianças, mas principalmente pelo fato de que ele não utiliza armas de fogo, mas uma teia da aranha, que prende pessoas que agem fora das leis morais.


			A primeira ação foi trazer diferentes possibilidades estéticas de visualizar o Homem-Aranha, mediante a realização de uma caça aos Humanos-Aranha que estavam dispostos em diferentes lugares do DEI/Cepae/UFG. Os Humanos-Aranha eram desenhos de diferentes tipos de pessoas vestidas como o Homem-Aranha que eram responsáveis por cuidar da escola: Humano-Aranha criança com roupa verde e teia rosa cuidava da horta, Humano-Aranha cadeirante e seu(sua) filho(a) organizavam os brinquedos (Imagem 4), Humano-Aranha loiro de roupa cor-de-rosa limpava os banheiros, Humano-Aranha negro com roupa roxa cozinhava os alimentos da escola (Imagem 2), Humano-Aranha com seios e roupa branca lavava as roupas na lavandeira, Humano-Aranha amarelo com acondroplasia cuidava do portão de entrada e saída (Imagem 3), Humano-Aranha gordo trabalhava na secretaria, conforme imagens abaixo.
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							Imagem 1. Humano-Aranha gordo


						

							

							Imagem 2. Humano-aranha negro com roupa roxa


						

							

							Imagem 3. Humano-aranha amarelo e azul com acondroplasia


						

							

							Imagem 4. Humano-aranha cadeirante e seu/sua filho/a


						

					


				

			


			Brincar e ler imagens do Homem-Aranha em outros contextos, com outras visualidades estéticas Arte/Educativas, contribuiu para que as crianças ampliassem o repertório lúdico em torno da personagem inicialmente estereotipada pela indústria cultural de massa, fazendo com que meninos passassem a brincar de “soltar teia rosa”, envolver ações de cuidado com bebês como atitudes heroicas, e que meninas também se entendessem como super-heroínas fortes que podem soltar teias e lutar por aquilo que querem e/ou precisam.


			Interessante foi observar como a(o) Humano-Aranha gorda(o) causou aversão aos adultos que circulavam no espaço escolar, que questionavam veementemente como ele voaria, lutaria ou ajudaria as pessoas sendo gordo(a), questionamentos estes que não foram feitos sobre as(os) demais Humanos-Aranha. Ressalta-se a importância de um estudo que desenvolva uma intervenção artístico-educativa crítica acerca da gordofobia.


			Uma Humano-Aranha também visitou as crianças no turno matutino e vespertino. As professoras de ambos os turnos vestiram a roupa completa do Homem-Aranha, que surgiu para dialogar com as crianças acerca do mostro Toque-toque. O mostro toque-toque tocava nas pessoas sem permissão (ação recorrente no cotidiano escolar que causava conflitos entre o grupo) e apareceu primeiro para as crianças. Em seguida apareceu o Humano-Aranha, que perguntou para as crianças como resolver a situação. Em um primeiro momento algumas crianças disseram que deveriam bater nele, mas logo em seguida outra disse que poderiam conversar com o monstro, o que foi feito junto com todas as crianças.


			Em outros momentos dramatizamos situações de faz de conta no ambiente doméstico, em que bebês precisam ser cuidados, os alimentos precisam ser cozinhados, a casa precisa ser limpa e, para tanto, as crianças vestidas com máscaras de Humanos-Aranha, coloridas por elas com lápis e colas de múltiplas cores, realizavam o trabalho de forma heroica.


			Conclusão


			A avaliação ocorreu de forma contínua e processual, ancorada em registros escritos nos relatórios semanais produzidos pelas professoras e em registros audiovisuais, como fotografias e vídeos, além de desenhos, falas e outras produções das crianças, levando em consideração os seguintes pontos: relações entre criança-criança, criança-professoras, participação nas atividades propostas, expressão e diálogos das crianças, envolvimento nas dramatizações pelas brincadeiras de “faz de conta”, proposições de brincadeiras pelas crianças, observação dos conhecimentos conquistados e que ainda estão em construção pelas crianças.


			Em todos esses aspectos avaliamos que as expressões das crianças, que perpassam o cotidiano escolar, se tornaram mais equânimes no que tange às relações, às possibilidades de ser e estar nos e com os mundos de forma mais autônoma e justa. As meninas do grupo começaram a se posicionar de forma mais firme nos conflitos e também a carregar coisas e dizer que eram fortes ao invés de dizer que não conseguiam. Os meninos, que antes sequer seguravam bonecas, passaram a brincar de forma naturalizada de casinha, aceitar o uso da cor rosa e experimentar fantasias e adereços nas atividades de dramatização.


			As intervenções com a personagem de Humanos-Aranha corroboraram muito a ressignificação das relações de poder que perpassam o cotidiano das crianças, especialmente no que tange ao uso das cores, da força, da luta e das armas, para dar espaço ao cuidado, ao respeito, ao diálogo.


			A partir destas atividades observou-se cada vez mais aspectos de coesão e de harmonia do grupo, ou seja, mais diversidade nas parcerias de brincadeiras, mais repertório na proposição de brincadeiras orientadas pelas(os) integrantes do grupo Lobo-guará, mais diálogo entre as crianças e um posicionamento mais seguro, especialmente por parte das meninas, demonstrando a importância de intervenções pedagógicas e artístico-educativas feministas em prol de uma sociedade mais saudável, mais justa, menos opressora e mais equânime, em que todas(os) tenham a liberdade crítica e autônoma de ser e estar no e com os mundos.
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			A TEORIA DO ENSINO DESENVOLVIMENTAL DE DAVYDOV: CONTRIBUIÇÕES PARA O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL4


			Stéfhanie de Souza Lima


			Introdução


			Na atualidade, ao se falar de qualidade do ensino na educação básica brasileira, é possível observar que essa discussão está em vários documentos e discursos; porém, a escola ainda se encontra distante de propiciar uma educação científica, cultural, ética e política de qualidade. Sob essa perspectiva, há uma necessidade de mudança na formação dos professores, em especial de abordagens teórico-metodológicas que configuram a didática desenvolvida que, muitas vezes, é entendida de forma reducionista, como uma técnica ou disciplina geral. Deve haver esforços teóricos e políticos para que ocorram transformações significativas e, desta forma, estas proporcionem melhores condições de educação, pois ela é um fator de democratização social.


			A teoria do Ensino Desenvolvimental, desenvolvida por Davydov (1988), possibilita definir linhas pedagógico-didáticas e educativas que revertam em mais qualidade na educação. Ela interfere diretamente na didática, uma vez que passa a promover o desenvolvimento do pensamento teórico no aluno. Com a intervenção pedagógica do professor, o aluno desenvolve procedimentos psíquicos que lhe propiciam não somente se apropriar da experiência humana produzida pela humanidade, como a ciência, a cultura e a arte, mas também permite a formação intelectual de sua personalidade. A aprendizagem dos conhecimentos científicos, culturais, artísticos e outros favorecem o seu desenvolvimento humano. A didática não se separa dos conteúdos a serem ensinados e nem de sua metodologia específica, ela se refere a princípios que se formam a partir das ciências, da educação e da teoria do conhecimento, podendo ser praticada em todas as disciplinas. À luz da teoria do ensino desenvolvimental, a didática compreende que os alunos devem ser colocados em atividade de estudo por meio de tarefas e ações didáticas que vislumbram realizar transformações no modo de os alunos aprenderem os conteúdos, pensarem e agirem por meio dele (Silva, 2020).


			Reitera-se que o objeto central da pesquisa bibliográfica decorrente do empreendimento do Plano de Trabalho de Iniciação Científica (IC) tem sua matriz no ensino desenvolvimental (Davydov, 1988), que concerne em uma modalidade de ensino em que é possível gerar mudanças no desenvolvimento do pensamento da criança por meio da aprendizagem dos conteúdos. Desta forma, o objetivo geral teve em vista investigar em que aspectos o ensino desenvolvimental contribui para o processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental. Os objetivos específicos foram: a) pesquisar referenciais teóricos atualizados no debate acerca da didática desenvolvimental de Davydov e elencar proposições que concorram para a implementação do processo-ensino-aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental; b) entender o que vem a ser a Atividade de Estudo, conforme a teoria do ensino desenvolvimental, e compreender quais as suas implicações para o processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental.


			Com o propósito de investigar essas questões, foi realizado um levantamento bibliográfico em referenciais teóricos, resultantes de pesquisas sobre o assunto que pudessem ampliar ideias sobre o tema.


			Materiais e métodos


			O relatório final de IC que apresentamos é resultado de levantamento bibliográfico efetivado em 2021/2 e 2022/1, tendo como referência o Plano de Trabalho de Iniciação Científica intitulado: “A Teoria do Ensino Desenvolvimental de Davydov: contribuições para o processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental”. Esse plano está vinculado ao projeto de pesquisa “Formação do pensamento teórico-científico em alunos dos anos iniciais do ensino fundamental conforme a abordagem de V.V. Davydov sobre a atividade de estudo”, em desenvolvimento pela professora Eliane Silva.


			O estudo foi realizado com leituras e encontros para orientações e discussões tanto no regime de ensino presencial como no remoto mediado por uma sala criada na plataforma Teams. O procedimento metodológico desenvolvido foi a revisão bibliográfica. Inicialmente, em 2021/2, optamos pela base de dados a Scientific Electronic Library Online (SciELO), para a efetivação da seleção de artigos, leitura, inserção em uma Ficha de Organização dos Dados. O recorte temporal contemplou os últimos 5 anos (2015 a 2020) de produções de artigos em periódicos, envolvendo a área de Ciências Humanas: educação. Foram encontradas pesquisas que discutem o ensino desenvolvimental, a didática desenvolvimental, e a Atividade de Estudo. Para a complementação do estudo, em 2022/1, foram efetuadas pesquisas em outra base de dados: a ResearchGate. Efetivamos leituras resultantes de pesquisas em referenciais de Davydov (1988) e outros autores (Libâneo, 2004, 2011; Freitas; Libâneo, 2018; Libâneo; Silva, 2018; Silva, 2020).


			Em um primeiro momento, elaboramos cinco palavras-chaves para nortear as buscas. São elas: 1) ensino desenvolvimental e anos iniciais do ensino fundamental; 2) didática desenvolvimental e anos iniciais do ensino fundamental; 3) Atividade de Estudo e anos iniciais do ensino fundamental; 4) tarefas de estudo e ações didáticas no ensino desenvolvimental nos anos iniciais do ensino fundamental; 5) Atividade de Estudo e formação de conceitos nos anos iniciais do ensino fundamental.


			No momento do levantamento bibliográfico, com as palavras-chaves, estipuladas não foi possível, encontrar os textos referentes ao objeto de estudo, sendo necessário fazer alterações nas palavras-chave que precisaram ser resumidas em três da seguinte forma: 1) ensino desenvolvimental; 2) didática desenvolvimental; 3) Atividade de Estudo.


			Resultados: a formação do pensamento teórico


			A teoria da generalização de conteúdo e da formação de conceitos faz parte do processo de elaboração do pensamento teórico que envolve a abstração, a generalização e a formação de conceito (Silva, 2020).


			O conhecimento teórico surge mediado por um sistema inteiramente conectado, advém do desenvolvimento de métodos para se encontrar uma solução em meio às contradições de uma problemática real. Leva à compreensão da origem, as relações dos fenômenos e suas dinâmicas. Os procedimentos são realizados pela observação do objeto enquanto se transforma e em sua relação com outros objetos. A reprodução é de caráter exploratório das relações, visa à transformação do objeto por intermédio do conhecimento, da imaginação e da criatividade (Silva, 2020).


			As condições do aluno, tanto afetivas, físicas, cognitivas e seu contexto sociocultural, precisam ser considerados, para o desenvolvimento da consciência individual da criança por meio dos processos de interação, promovidos pela escola (Silva, 2020).


			Teoria da Atividade de Estudo


			A forma como se estrutura a atividade humana oferece a base dos elementos da atividade de estudo como os motivos, condições, meios e operações. O conteúdo de um objeto específico o difere das demais atividades, o caráter de objeto conecta-se ao princípio da criação transformadora (Silva, 2020).


			Dentro da atividade de estudo, a dinâmica se compõe de forma que os alunos tenham o pensamento similar ao raciocínio dos cientistas, em que os resultados de sua investigação são expostos através de abstrações, generalizações e conceitos teóricos que fazem parte do processo em que ocorre a ascensão do abstrato ao concreto (Davydov, 1988).


			O autor propõe seis ações de estudo que buscam a aprendizagem efetiva em relação ao objeto, por meio de procedimentos investigativos, são elas:


			- […] transformação dos dados da tarefa a fim de revelar a relação universal do objeto estudado;


			- modelação da relação diferenciada em forma objetivada, gráfica ou por meio de letras;


			- transformação do modelo da relação para estudar suas propriedades em “forma pura”;


			- construção do sistema de tarefas particulares que podem ser resolvidas por um procedimento geral;


			- controle da realização das ações anteriores;


			- avaliação da assimilação do procedimento geral como resultado da solução da tarefa de aprendizagem dada (Davydov, 1988, p. 173).


			A finalidade da Atividade de Estudo está em impulsionar o aluno a formar as capacidades de aprender, investigar e adquirir autonomia.


			Sistema de ensino Elkonin-Davydov


			O sistema de ensino Elkonin-Davydov é uma proposta curricular e pedagógica baseada nas teorias de Vigotski sobre a relação entre a educação, o ensino e o desenvolvimento do ser humano (Freitas; Libâneo, 2018).


			Nas pesquisas de Freitas e Libâneo (2018), podemos encontrar explícitas as características básicas do ensino desenvolvimental, que tem por finalidade:


			[…] a ampla transformação pessoal e social do aluno; - desenvolvimento como transformações essenciais nas esferas intelectual, emocional e pessoal dos alunos; - apropriação da cultura material e intelectual como a forma universal de promover o desenvolvimento dos alunos; - desenvolvimento do aluno associado ao domínio dos métodos de pensamento e de ação subjacentes aos conceitos; - apropriação de conceitos e subjacentes métodos generalizados de pensamento e de ação como conteúdo principal do ensino e aprendizagem; - tarefa de estudo que assegura a realização de ações mentais reprodutivas e criativas pelos alunos. Assim, o ensino tem por objetivos gerais a promoção da capacidade dos alunos para análise da realidade utilizando a forma de pensamento dialética, abstrata e generalizada, e a criação do interesse e da necessidade de aprender pelo estudante, como parte de sua própria transformação (Freitas; Libâneo, 2018, p. 376).


			Como pensar ações e princípios no desenvolvimento da criança? Elkonin (1987 apud Silva; Libâneo, 2018) dividiu os processos mentais pelos quais as crianças passam durante seu desenvolvimento psíquico, organizando-os de um período de desenvolvimento a outro e definindo as forças motrizes que impulsionam as atividades principais que os determinam.


			O autor caracteriza o desenvolvimento psicológico na infância em três períodos: primeira infância, infância e adolescência, com dois estágios cada um. Os estágios se formam pela atividade principal. Leontiev (1988 apud Silva; Libâneo, 2018) conceitua a atividade principal como algo fundamentado na concepção materialista e dialética da história. O autor assevera que o desenvolvimento psicológico da criança deve estar fundamentado em sua atividade concreta de vida. As crianças devem ser pensadas como parte de um todo, e as atividades propostas necessitam ser significativas para promover o real desenvolvimento (Silva; Libâneo, 2018).


			Resultados


			Foi possível vislumbrar como a teoria de Davydov pode contribuir para o ensino e aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental, trazendo novas perspectivas para o trabalho pedagógico-didático, em que o professor precisa ser um mediador que põe em prática e assegura o processo de conhecimento pelo aluno, com uma didática que propicie a interiorização de conteúdos e favoreça o desenvolvimento dos alunos mediante a apropriação de conhecimentos, habilidades e valores. Para tanto, os alunos precisam dominar conceitos, envolvendo-se nas atividades de aprendizagem a partir de motivos que os incentivem à cognição. Necessário se faz, no entanto, formular e operar com conceitos em situações de interlocução, cooperação e diálogo, entre professor e alunos e entre os alunos (Libâneo, 2011).


			Resta questionar: como estas ações didáticas expostas por Davydov (1998) podem ser praticadas mediante o uso de tarefas? Estudando o material coletado, um dos achados interessantes foi o uso de experimento didático formativo, sobre o qual será abordado mais adiante.


			Discussão: o ensino desenvolvimental e a atividade de estudo no processo de ensino-aprendizagem


			No Brasil o cenário constituído é o da globalização, acarretando na internacionalização das políticas educacionais. A educação passou a ser entendida sob uma visão de mercado, com ênfase no individual, no útil e na competição (Silva, 2020).


			Este capítulo se ocupou em se afastar desta concepção de ensino e investigar os anos iniciais do ensino fundamental com o foco em aspectos que evidenciam outro modo de organizar o ensino, como se dá no ensino desenvolvimental de Davydov, voltado ao processo de ensino-aprendizagem que visa ao desenvolvimento psíquico dos alunos. Os anos iniciais do ensino fundamental foram escolhidos porque os alunos no início da escolarização são sujeitos de direito e necessitam de um ensino de qualidade para uma formação cultural e científica que interliga as práticas socioculturais vividas por eles de forma a se pensar em novas perspectivas para o ensino.


			Libâneo (2004) realça a importância da teoria da atividade de estudo para desenvolver o pensamento teórico, não somente para os alunos, mas para professores, no que diz respeito ao entendimento de seu papel de docente, para propor ações e tarefas que gerem a aprendizagem e a apropriação dos conhecimentos, por meio de métodos de estudo e análises dentro dos contextos socioculturais da atividade, para assim transformar os espaços institucionais.


			A implementação do ensino desenvolvimental pela atividade de estudo nos anos iniciais do ensino fundamental


			As quatro categorias de pesquisa estabelecidas: ensino desenvolvimental, didática desenvolvimental, atividade de estudo e processo de ensino e desenvolvimento permitiram compreender como pode ser desenvolvida a didática desenvolvimental nos anos iniciais do ensino fundamental e quais contribuições ela oferece ao processo de ensino-aprendizagem neste nível de ensino.


			Vaz e Pereira (2017) e Silva (2020), em suas pesquisas, esclarecem que o ensino desenvolvimental incide no processo de ensino de forma expressiva, porém, se depara com dificuldades, como a formação de professores, o planejamento do ensino e limitações nas condições de trabalho oferecidas pela escola. Pode-se dizer também que as práticas institucionais e socioculturais reforçam o ensino tradicional, como será explanado a seguir, embora tenhamos nos ocupado de investigar não os percalços do ensino tradicional, mas a possiblidade do ensino desenvolvimental.


			Mediante o experimento didático-formativo desenvolvido por Silva (2020), que se deu no 3º ano do ensino fundamental, foi enfatizada a formação do pensamento teórico no processo de escolarização. Durante esse processo, a professora da escola recebeu apoio da pesquisadora, tanto teórico como metodológico, para que ela pudesse realizar esse trabalho com os alunos (Silva, 2020).


			De acordo com Silva (2020), o experimento apresentou pontos restritivos. Por um lado, a professora se empenhava no preparo das aulas, mas tinha atitudes conservadoras na prática, não conseguindo promover o duplo movimento no ensino-aprendizagem, conectando o cotidiano dos alunos ao conhecimento teórico. Por outro lado, houve dificuldade em relacionar teoria e prática, decorrente das práticas institucional e sociocultural, que possuem objetivos diferentes, voltando-se mais para o acolhimento social do que para a aprendizagem de conteúdos científicos. Na prática institucional a orientação em sala de aula era tradicional, levando o experimento a sofrer limitações pelas condições escolares que precisavam ser modificadas, assim como a formação de professores que necessita ser mudada. Em que pese o uso de tarefas que se direcionavam à formação do pensamento teórico, os procedimentos adotados nas aulas eram empíricos. A exemplo, tem-se o desenho livre como forma de compensar a falta da leitura e da escrita. A cultura escolar não se atentava para a responsabilidade institucional e sociocultural de promover aprendizagens científico-culturais (Hedegaard; Chaiklin, 2005).


			Mesmo assim as crianças apresentaram resultados, como a capacidade de refletir e explicitar motivos para a cognição e formação do pensamento teórico. Os aspectos positivos na organização da aula pelo experimento realçaram a inteiração dos alunos e a capacidade de se centrarem em assunto específico. Eles também conseguiram estabelecer relações com os usos sociais do conteúdo. As crianças se envolveram com interesse nas ações para a realização das tarefas, e as atividades contribuíram para a formação do pensamento (Silva; Libâneo, 2018).


			Foi concluído que, embora não seja possível afirmar que as crianças formaram o conceito teórico-científico ou a relação geral do conceito água, o experimento proporcionou a mudança na zona de desenvolvimento próximo (ZDP) de muitas delas (Silva, 2020).


			Vaz e Pereira (2017) pesquisam as contribuições da teoria do ensino desenvolvimental para a formação do conceito de volume do cubo, do paralelepípedo e da pirâmide para alunos do 5º ano do ensino fundamental. A pesquisa de deu pelo método do experimento didático formativo. Para a pesquisa foi escolhida a escola pública.


			Pode ser concluído que os motivos para os alunos buscarem formas de encontrar as medições do volume nas atividades propostas foram ampliados. Os alunos puderam adquirir uma noção geral sobre o tema estudado e iniciaram um processo de reconhecimento da relação entre os volumes. Todavia, no último exercício eles não conseguiram sintetizar a experiência em uma fórmula matemática (Vaz; Pereira, 2017).


			Uma hipótese não comprovada foi constatada pelo fato de os alunos não conseguirem expressar em forma algébrica a fórmula para o cálculo do volume de uma pirâmide, mas os autores afirmam que isto estava associado ao fato de que os alunos tinham pouca experiência com a álgebra. Outro destaque se deu pelas limitações nas condições ofertadas pela escola, elementos que impossibilitaram o desenvolvimento das atividades propostas (Vaz; Pereira, 2017).


			Considerações finais


			A despeito de haver dificuldades palpáveis enumeradas pelos autores pesquisados, pudemos vislumbrar que o ensino desenvolvimental de Davydov pode contribuir efetivamente com o processo de ensino e aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental. No contexto brasileiro, se constitui como alternativa ao ensino instrumental, funcional e prescritivo intermediado pela lógica formal. Podendo colaborar com a perspectiva da educação escolar com objetivos democráticos, promovendo oportunidades de aprendizagem genuínas que levam ao desenvolvimento humano dos alunos e professores.


			É muito encorajadora a contribuição de Davydov, pois traz uma visão contemporânea dos conhecimentos conceituais dialeticamente articulados aos conhecimentos espontâneos e à realidade sociocultural dos alunos, enriquecendo as propostas de currículos e metodologias de formação de professores, pois os objetivos de aprendizagem esperados dos alunos devem partir, igualmente, da formação de professores.
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			O QUE É A MATEMÁTICA PARA VOCÊ?


			Ronnan Raimere Cavalcante Mota


			Maria Auxiliadora Fernandes Justiniano


			Agnaldo de Oliveira


			Introdução


			A Matemática desempenha um papel central na formação educacional e na vida cotidiana dos indivíduos, permeando desde atividades rotineiras, como compras e organização financeira, até questões mais complexas, como resolução de problemas e tomada de decisões críticas. Apesar de sua importância, a Matemática é frequentemente percebida como uma disciplina difícil e distante da realidade, o que gera um impacto significativo tanto no desempenho dos alunos quanto na forma como o ensino da disciplina é conduzido. Dentro desse contexto, as crenças sobre o que é a Matemática e como ela deve ser ensinada emergem como fatores determinantes no processo de ensino e aprendizagem.


			Fasheh (1998) diz que a Matemática ensinada em países do terceiro mundo na maioria das vezes é ensinada de forma tradicional, a partir de regras que são impostas para serem decoradas, tolhendo a capacidade de desenvolver o raciocínio lógico dos indivíduos. Porém,


			a matemática sempre foi, e continua a ser, uma área fundamental em todos os sistemas de ensino. É uma ciência muito antiga que faz parte do conjunto das matérias escolares há séculos. Assim, é ensinada com caráter obrigatório durante largos anos de escolaridade e tem sido convocada para um importante papel de seleção social. É considerada, ainda, uma linguagem absoluta, um padrão infalível, a chave para o progresso. As outras ciências, que nos têm permitido compreender os mistérios do ser humano, da natureza, do mundo e do universo, alimentam-se, em grande parte, da matemática. Mas a importância desta, para além de vir de longe, vai mais longe (Oliveira; Negreiros; Neves, 2015, p. 2).
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